
 

DIREITO PENAL MILITAR  

RESUMIDO PARA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 

 

Motim 

Art. 149. Reunirem-se militares ou assemelhados: 

I - agindo contra a ordem recebida de superior, ou negando-se a cumpri-la; 

II - recusando obediência a superior, quando estejam agindo sem ordem ou praticando violência; 

III - assentindo em recusa conjunta de obediência, ou em resistência ou violência, em comum, contra superior; 

IV - ocupando quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou estabelecimento militar, ou dependência de qualquer 
dêles, hangar, aeródromo ou aeronave, navio ou viatura militar, ou utilizando-se de qualquer daqueles locais 
ou meios de transporte, para ação militar, ou prática de violência, em desobediência a ordem superior ou em 
detrimento da ordem ou da disciplina militar: 

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, com aumento de um têrço para os cabeças. 

Revolta 

Parágrafo único. Se os agentes estavam armados: 

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, com aumento de um têrço para os cabeças. 

Conspiração 

Art. 152. Concertarem-se militares ou assemelhados para a prática do crime previsto no artigo 149: 

Pena - reclusão, de três a cinco anos. 

Isenção de pena 

Parágrafo único. É isento de pena aquêle que, antes da execução do crime e quando era ainda possível evitar-
lhe as conseqüências, denuncia o ajuste de que participou. 

Cumulação de penas 

Art. 153. As penas dos arts. 149 e 150 são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência. 

Aliciação para motim ou revolta 

Art. 154. Aliciar militar ou assemelhado para a prática de qualquer dos crimes previstos no capítulo anterior: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos. 

Violência contra superior 

Art. 157. Praticar violência contra superior: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos. 

Formas qualificadas 

§ 1º Se o superior é comandante da unidade a que pertence o agente, ou oficial general: 

Pena - reclusão, de três a nove anos. 

§ 2º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada de um têrço. 

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da pena da violência, a do crime contra a pessoa. 

§ 4º Se da violência resulta morte: 



Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

§ 5º A pena é aumentada da sexta parte, se o crime ocorre em serviço. 

Violência contra militar de serviço 

Art. 158. Praticar violência contra oficial de dia, de serviço, ou de quarto, ou contra sentinela, vigia ou plantão: 

Pena - reclusão, de três a oito anos. 

Formas qualificadas 

§ 1º Se a violência é praticada com arma, a pena é aumentada de um têrço. 

§ 2º Se da violência resulta lesão corporal, aplica-se, além da pena da violência, a do crime contra a pessoa. 

§ 3º Se da violência resulta morte: 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

Ausência de dôlo no resultado 

Art. 159. Quando da violência resulta morte ou lesão corporal e as circunstâncias evidenciam que o agente não 
quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena do crime contra a pessoa é diminuída de metade. 

Desrespeito a superior 

Art. 160. Desrespeitar superior diante de outro militar: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 

Desrespeito a comandante, oficial general ou oficial de serviço 

Parágrafo único. Se o fato é praticado contra o comandante da unidade a que pertence o agente, oficial-
general, oficial de dia, de serviço ou de quarto, a pena é aumentada da metade. 

Recusa de obediência 

Art. 163. Recusar obedecer a ordem do superior sôbre assunto ou matéria de serviço, ou relativamente a dever 
impôsto em lei, regulamento ou instrução: 

Pena - detenção, de um a dois anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Oposição a ordem de sentinela 

Art. 164. Opor-se às ordens da sentinela: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 

Reunião ilícita 

Art. 165. Promover a reunião de militares, ou nela tomar parte, para discussão de ato de superior ou assunto 
atinente à disciplina militar: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano a quem promove a reunião; de dois a seis meses a quem dela 
participa, se o fato não constitui crime mais grave. 

Publicação ou crítica indevida 

Art. 166. Publicar o militar ou assemelhado, sem licença, ato ou documento oficial, ou criticar públicamente ato 
de seu superior ou assunto atinente à disciplina militar, ou a qualquer resolução do Govêrno: 

Pena - detenção, de dois meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 

Resistência mediante ameaça ou violência 

Art. 177. Opor-se à execução de ato legal, mediante ameaça ou violência ao executor, ou a quem esteja 
prestando auxílio: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Forma qualificada 

§ 1º Se o ato não se executa em razão da resistência: 

Pena - reclusão de dois a quatro anos. 



Cumulação de penas 

§ 2º As penas dêste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência, ou ao fato que 
constitua crime mais grave. 

Deserção 

Art. 187. Ausentar-se o militar, sem licença, da unidade em que serve, ou do lugar em que deve permanecer, 
por mais de oito dias: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos; se oficial, a pena é agravada. 

(O TÓPICO DESERÇÃO É MUITO AMPLO, É PROVÁVEL QUE CAIA SOMENTE O ARTIGO 187 NA PROVA) 

Abandono de pôsto 

Art. 195. Abandonar, sem ordem superior, o pôsto ou lugar de serviço que lhe tenha sido designado, ou o 
serviço que lhe cumpria, antes de terminá-lo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Descumprimento de missão 

Art. 196. Deixar o militar de desempenhar a missão que lhe foi confiada: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

§ 1º Se é oficial o agente, a pena é aumentada de um têrço. 

§ 2º Se o agente exercia função de comando, a pena é aumentada de metade. 

Modalidade culposa 

§ 3º Se a abstenção é culposa: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Embriaguez em serviço 

Art. 202. Embriagar-se o militar, quando em serviço, ou apresentar-se embriagado para prestá-lo: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Dormir em serviço 

Art. 203. Dormir o militar, quando em serviço, como oficial de quarto ou de ronda, ou em situação equivalente, 
ou, não sendo oficial, em serviço de sentinela, vigia, plantão às máquinas, ao leme, de ronda ou em qualquer 
serviço de natureza semelhante: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Desacato a superior 

Art. 298. Desacatar superior, ofendendo-lhe a dignidade ou o decôro, ou procurando deprimir-lhe a 
autoridade: 

Pena - reclusão, até quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Agravação de pena 

Parágrafo único. A pena é agravada, se o superior é oficial general ou comandante da unidade a que pertence o 
agente. 

Desacato a militar 

Art. 299. Desacatar militar no exercício de função de natureza militar ou em razão dela: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, se o fato não constitui outro crime. 
 

Desobediência 

Art. 301. Desobedecer a ordem legal de autoridade militar: 

Pena - detenção, até seis meses. 

 



Peculato 

Art. 303. Apropriar-se de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a 
posse ou detenção, em razão do cargo ou comissão, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio: 

Pena - reclusão, de três a quinze anos. 

§ 1º A pena aumenta-se de um terço, se o objeto da apropriação ou desvio é de valor superior a vinte vêzes o 
salário mínimo. 

Peculato-furto 

§ 2º Aplica-se a mesma pena a quem, embora não tendo a posse ou detenção do dinheiro, valor ou bem, o 
subtrai, ou contribui para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se da facilidade que lhe 
proporciona a qualidade de militar ou de funcionário. 

Concussão 

Art. 305. Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-
la, mas em razão dela, vantagem indevida: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Corrupção passiva 

Art. 308. Receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função, ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Aumento de pena 

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o agente retarda ou 
deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 

Diminuição de pena 

§ 2º Se o agente pratica, deixa de praticar ou retarda o ato de ofício com infração de dever funcional, cedendo 
a pedido ou influência de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

Corrupção ativa 

Art. 309. Dar, oferecer ou prometer dinheiro ou vantagem indevida para a prática, omissão ou retardamento 
de ato funcional: 

Pena - reclusão, até oito anos. 

Aumento de pena 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um têrço, se, em razão da vantagem, dádiva ou promessa, é 
retardado ou omitido o ato, ou praticado com infração de dever funcional. 

Falsificação de documento 

Art. 311. Falsificar, no todo ou em parte, documento público ou particular, ou alterar documento verdadeiro, 
desde que o fato atente contra a administração ou o serviço militar: 

Pena - sendo documento público, reclusão, de dois a seis anos; sendo documento particular, reclusão, até cinco 
anos. 

Agravação da pena 

§ 1º A pena é agravada se o agente é oficial ou exerce função em repartição militar. 

Documento por equiparação 

§ 2º Equipara-se a documento, para os efeitos penais, o disco fonográfico ou a fita ou fio de aparelho 
eletromagnético a que se incorpore declaração destinada à prova de fato jurìdicamente relevante. 

 



Falsidade ideológica 

Art. 312. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dêle devia constar, ou nêle inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sôbre fato jurìdicamente relevante, desde que o fato atente contra a 
administração ou o serviço militar: 

Pena - reclusão, até cinco anos, se o documento é público; reclusão, até três anos, se o documento é particular. 

Uso de documento falso 

Art. 315. Fazer uso de qualquer dos documentos falsificados ou alterados por outrem, a que se referem os 
artigos anteriores: 

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 

Prevaricação 

Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra expressa disposição 
de lei, para satisfazer interêsse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 


